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Recurso Especial Cível nº 0241692-21.2022.8.19.0001 

Recorrente: INDÚSTRIAS TUDOR MG DE BATERIAS LTDA. 

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 368/389, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Terceira Câmara de Direito Público, assim ementados:  

 

APELAÇÃO. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA. NULIDADE 

DE CDA NÃO ACOLHIDA. CERCEAMENTO DE 

DEFESA NÃO CONFIGURADO. JULGADO DE 

PRIMEIRO GRAU QUE JULGOU 

ANTECIPADAMENTE A LIDE OBSERVANDO OS 

PEDIDOS DO EMBARGANTE. SENTENÇA DE 

REJEIÇÃO DOS EMBARGOS, QUE SE MANTÉM.  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. 

REANÁLISE DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 

Recurso destinado à correção do julgado e não à sua 

modificação, mostrando-se excepcional a concessão de 

natureza infringente. Vinculação às hipóteses previstas no 

artigo 1.022, do CPC, para a correção de obscuridades, 

contradições, omissões ou erro material, quando 

determinado ponto da decisão atacada não for apreciado, ou 

não for apreciado de forma clara. O objetivo do Embargante 
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é meramente infringente, visto que, em verdade, o acórdão 

adotou linha diversa da pretendida, razão pela qual deve 

buscar a via adequada para lograr a alteração do que foi 

definido no aresto. Ao contrário do exposto pelo recorrente, 

não houve omissão, tampouco contradição quanto à análise 

de qualquer matéria, razão pela qual não é possível a 

reforma do acórdão em sede de embargos de declaração. 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.  

 

Nas suas razões recursais, a parte recorrente alega que o acórdão violou 

os artigos 9º, 10 e 370, do CPC, que consagram o princípio da não surpresa e o 

contraditório, pilares do devido processo legal, ao validar a sentença proferida antes 

do término do prazo concedido para manifestação sobre a produção de provas. 

 

Alega violação ao artigo 373, §§ 1º e 2º, do CPC, argumentando que o 

acórdão lhe atribuiu o ônus de provar que não foi notificada eletronicamente, ou seja, 

exigiu a produção de prova de fato negativo. Frisa que o Fisco teria melhor acesso a 

essa prova, de modo que a ele caberia demonstrar a regularidade da notificação. 

 

Aponta que o acórdão violou o artigo 75, do Código Civil, e o artigo 127, 

do CTN, ao validar a notificação eletrônica encaminhada a contribuinte sediado em 

outra unidade da Federação, incorrendo em flagrante violação à repartição de 

competências legislativas estabelecida pela Constituição Federal e à hierarquia das 

normas. Defende que um decreto estadual não pode alterar o conceito de domicílio do 

contribuinte sediado em outra unidade da Federação, uma vez que é matéria de 

competência legislativa privativa da União, tampouco pode se sobrepor ao Código 

Civil e ao CTN. Sustenta que a adesão formal e voluntária do contribuinte ao sistema 

de Domicílio Eletrônico do Contribuinte (DeC) é condição sine qua non de validade 

para as intimações eletrônicas. A ausência de credenciamento é vício insanável, que 
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afronta o devido processo legal, contamina de nulidade todos os atos administrativos 

subsequentes, e retira a certeza e a liquide da CDA.  

 

Afirma que o acórdão foi omisso quanto à aplicabilidade da redução de 

90% da multa, prevista no art. 70-A, da Lei Estadual nº 2.657/96, ante a ausência de 

notificação válida que permitisse a regularização tempestiva do erro escritural, 

considerando que a infração decorreu de mero erro formal no preenchimento da GIA-

ST, sem qualquer prejuízo ao erário, violando os artigos 1.025 e 1.022, do CPC. 

 

Contrarrazões às fls. 400/412. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso especial não merece ser admitido em relação à alegação de 

violação ao art. 1.022 do CPC, pois a parte recorrente não indicou os incisos da norma 

que entende terem sido violados.  

 

A indicação, de forma genérica, da existência de ofensa à lei federal, sem 

a especificação dos incisos e parágrafos que teriam sido contrariados, se traduz em 

deficiência de fundamentação recursal, obstando a admissão do recurso especial pela 

incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF. Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA 

ENTREGA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE 

PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO 

VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. LUCROS 

CESSANTES. SÚMULA N. 282 E 356/STF. 1. No recurso 

especial, a parte limitou-se a apontar a violação do art. 489, 
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§ 1º, do CPC, sem especificar, todavia, quais incisos foram 

contrariados, o que atrai a incidência do óbice na Súmula 

284 do STF. 2. O Tribunal de origem não abordou a questão 

de eventuais lucros cessantes em razão do atraso na entrega 

da obra. Incidência das Súmula n. 282 e 356/STF. (...) 

(AgInt no AREsp n. 2.448.922/BA, relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, 

DJe de 12/4/2024.) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA. ART. 

1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO 

DOS INCISOS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA FÓRMULA 

ABERTA "E SEGUINTES". SÚMULA N. 284 DO STF. 

ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS PARA RECONHECIMENTO DA 

USUCAPIÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. ALÍNEA C. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 

ACÓRDÃOS PARADIGMA E RECORRIDO. NÃO 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E 

DESPROVIDO. 1. É deficiente a fundamentação do 

recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do 
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CPC de 2015 é genérica, limitando-se à indicação da 

existência de omissão, contradição, obscuridade e erro 

material, sem especificação dos incisos que foram violados. 

2. A indicação, de forma genérica, da existência de violação 

de lei federal em razão do uso da expressão "e seguintes", 

sem particularização dos dispositivos e incisos que teriam 

sido especificamente contrariados, revela deficiência da 

fundamentação recursal e atrai, por consequência, a 

incidência da Súmula n. 284 do STF. (...) (AgInt no AREsp 

n. 2.088.796/MG, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 

17/11/2022) 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

SÚMULA N. 284/STF. ART. 489 DO CPC. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 

FORO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 

FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 

ALTERAÇÃO. COMPETÊNCIA DO STF. MULTA 

TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. 

RESPONSABILIDADE. SÚMULAS N, 7/STJ E 

283/STF. 1. Não comporta conhecimento a alegação de 

violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez 

que deficiente sua fundamentação, visto que a parte 

recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 

referido dispositivo legal, sem especificar, todavia, quais 

incisos foram contrariados, a despeito da indicação de 
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omissão, contradição, obscuridade ou erro material. 

Incidência da Súmula n. 284/STF. (...) (AgInt no AREsp n. 

1.824.265/RS, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 

20/12/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 

MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANÁLISE DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 

ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

ESPECIFICAÇÃO DOS INCISOS VIOLADOS. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 

284 DO STF. NEXO CAUSAL. CULPA 

CONCORRENTE. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO 

DAS PROVAS DOS AUTOS. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. O recurso especial não é via 

própria para o exame de suposta ofensa a matéria 

constitucional, nem mesmo para fins de 

prequestionamento. 2. É deficiente a fundamentação do 

recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do 

CPC de 2015 é genérica, limitando-se à indicação da 

existência de omissão, contradição, obscuridade e erro 

material, sem especificação dos incisos que foram violados. 

(...) (AgInt no AREsp n. 2.184.248/MG, relator Ministro 

João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

13/2/2023, DJe de 16/2/2023)  
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Ademais, uma vez que não se vislumbra que o acórdão recorrido padeça 

dos vícios descritos no artigo 1.022 do CPC e, consequentemente, não há como 

entender pela violação ao art. 1.025 do CPC. 

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). A propósito: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS 

FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE O 

LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 

RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA POR 

TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DAS 

CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, OBSERVADO O 

LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL DE 

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. 1. Constata-se que não 

se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 

órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 





 Poder  Judiciário  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
Gabinete  da  Terceira  Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente 

busca a reforma do aresto impugnado, sob o argumento de 

que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 

constata-se que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 3. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter 

a Corte a quo examinado e decidido, fundamentadamente, 

todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 

negativa de prestação jurisdicional. (...) 10. Agravos 

Internos não providos. (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.998.278/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 

19/12/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO 

DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 

DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 

dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 

fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 

alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. 

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa 
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de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 

resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta. Precedentes. (...) (AgInt no 

AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022) 

 

Da leitura dos acórdãos, é possível extrair que o Colegiado adotou 

fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. Não há como 

reconhecer a existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas 

porque a lide foi decidida em desconformidade com os interesses da parte. 

 

Nessa linha de raciocínio, o magistrado não precisa, ao julgar a ação, 

examinar todos os fundamentos. Sendo um dos fundamentos aventados suficiente 

para a conclusão do acórdão, o Colegiado não está obrigado ao exame dos demais. 

 

Note-se que “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas 

as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a quo, 

sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 

interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 

DJe de 16/12/2022). 

 

No caso vertente, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e 

devida fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como 

abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e 

demonstrar seu convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. 
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Com relação à violação aos artigos 75 do Código Civil e 127 do CTN, o 

recurso não deve ser admitido, eis que não se verifica o necessário e indispensável 

prequestionamento.  

 

Da leitura do acórdão recorrido, depreende-se que o Colegiado deixou 

de apreciar os pontos suscitados no recurso especial à luz dos artigos 75 do Código 

Civil e 127 do CTN.  

 

Ressalte-se, ademais, que o recorrente não indicou, nos seus embargos 

de declaração, a ausência de manifestação do acórdão com relação aos referidos 

dispositivos, tampouco indicou a referida omissão no seu recurso especial. 

 

Oportuno consignar que "O entendimento majoritário do Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no âmbito dos recursos 

excepcionais, é indispensável o prequestionamento explícito ou implícito da questão objeto do 

recurso extraordinário ou especial" (AgInt no REsp 1765907/RS, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/06/2019). 

 

Ademais, prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 

dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, 

Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/4/2017), o que 

de fato não ocorreu. 

 

A ausência de prequestionamento impede a admissão do recurso 

excepcional, na forma do que dispõem a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça 

e, por analogia, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. A propósito: 
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. V. Não tendo o acórdão hostilizado expendido 

juízo de valor sobre o arts. 292, VI e §§ 1° e 2°, 332, 355, 

356 e 926, do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em 

vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 

prequestionamento - requisito viabilizador da abertura 

desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 

do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada"), na espécie. VI. Para que se 

configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas 

razões recursais. É necessário que a causa tenha sido 

decidida à luz da legislação federal indicada, bem 

como seja exercido juízo de valor sobre os 

dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, 

ao caso concreto. VII. "O simples fato de o Tribunal 'a 

quo' ter declarado como prequestionados os dispositivos, a 

fim de viabilizar o acesso à instância superior, não é 

suficiente para a admissão do recurso. Isso porque, para que 

se tenha por atendido o requisito do prequestionamento, não 

basta que a Corte de origem dê por prequestionado o 

dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de 

valor sobre a matéria' (STJ, AgRg no REsp 1.344.881/RS, 

Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

de 08/02/2013). Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no 

AREsp 516.664/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
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Segunda Turma, DJe de 23/10/2020). VIII. Na forma da 

jurisprudência do STJ, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 

recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 

indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 

inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 

ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 

(STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, DJe de 10/04/2017). IX. Consoante se 

depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo 

de valor sobre os arts. 292, VI e §§ 1° e 2°, 332, 355, 356 e 

926, do CPC/2015, invocados na petição do Recurso 

Especial, nem a parte ora agravante opôs os cabíveis 

Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal 

de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por 

suposta ausência da devida fundamentação do julgado, não 

se alegando, no Especial, ademais, violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o 

art. 1.025 do CPC vigente. X. Agravo interno conhecido em 

parte e, nessa extensão, improvido. (AgInt no AREsp n. 

2.117.761/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 

1/12/2022.) 

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SENTENÇA 

ANULADA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS 

AUTOS AO JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA ANÁLISE 

DE TODAS AS ALEGAÇÕES. ALEGAÇÃO DE 
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PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA AINDA NÃO 

ANALISADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA DOS ENUNCIADOS 

N. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF. (...) V - Esta Corte 

somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da 

matéria alegadamente violada, não é possível o 

conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. VI - Agravo 

em recurso especial conhecido. Recurso especial não 

conhecido. Recurso especial adesivo prejudicado. (AREsp n. 

1.936.126/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 10/2/2023.) 

 

Ademais, quanto à validade da notificação do recorrente no processo 

administrativo, o acórdão fundamentou sua conclusão em legislação local, de modo 

que não cabe a admissão do recurso especial em razão da aplicação, por analogia, da 

Súmula 280 do STF. A propósito: 

  

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. (...) 

VI - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 

Recurso Especial, rever acórdão que demanda interpretação 

de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 

Supremo Tribunal Federal. (...) IX- Agravo Interno 
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improvido. (AgInt no REsp n. 2.017.066/MG, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 

em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023) 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. (...) 4. No caso dos autos, o acórdão recorrido 

reflete pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal 

Superior, sedimentada na Súmula 393 do STJ, no sentido 

de que a exceção de pré-executividade é admissível na 

execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de 

ofício que não demandem dilação probatória; e o 

delineamento fático descrito pelo órgão julgador a quo não 

revela ofensa à coisa julgada, na medida em que firma a 

premissa de o imóvel não estar elencado na decisão 

transitada em julgado. Ademais, na via do especial, além de 

não ser adequada a interpretação de lei local, não há como 

se rever a conclusão pela necessidade de dilação probatória 

para a análise das alegações da excipiente, no caso concreto. 

Observância das Súmulas 7 e 83 do STJ e 280 do STF. 

Precedentes. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no 

REsp n. 2.019.904/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 

de 14/12/2022) 

 

No que concerne às alegadas violações aos artigos 9º, 10, 370, 373, §§ 1º 

e 2º, do CPC e à nulidade da CDA, o detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e 

julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, 

mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 
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especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta da fundamentação da sentença, mantida pelo 

acórdão recorrido: 

 

“(...) Note que, intimada acerca da alegação do ERJ de que 

a notificação ocorreu e o embargante não se insurgiu quanto 

ao ponto, mas limitou-se a sustentar que o ERJ não juntou 

aos autos a comprovação do respectivo ato. Ora, os atos da 

Administração Pública gozam de presunção de legitimidade 

e, nessa linha, o documento carreado à fl. 167 reputa-se 

confiável.  

... 

Outrossim, considerando que a CDA goza de presunção 

legal de certeza e liquidez, caberia à embargante instruir o 

processo com provas acerca de fatos impeditivos, 

modificativos ou extintivos do direito do fisco de haver o 

débito inscrito, a fim de dar suporte probatório às suas 

alegações, sob pena de preclusão; contudo, no caso dos 

autos, embora o embargante afirme que não foi 

regularmente intimada, não trouxe qualquer prova capaz de 

sustentar seu argumento, para o que bastaria extrato de sua 

caixa postal virtual, demonstrando que não foi realizada a 

comunicação apontada pelo fisco. Pensar diferente seria 
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mitigar a norma, tornando-a ineficaz e, como efeito, 

garantir a todos os contribuintes administrados que se 

furtassem do dever de se submeterem às disposições legais e 

se eximirem das obrigações que lhes foi imposta pela 

legislação vigente.  

 

Nessa esteira, compulsando os autos do processo 

administrativo, vejo que assiste razão o ERJ, tendo em vista 

a autuada foi regularmente intimada, na forma prevista no 

art. 37, III da Lei 2.473/79.  

  

Outrossim, embora conste no campo “fundamentação legal 

ou contratual” menção a outras legislações, o fato não é apto 

a descaracterizar a certeza e liquidez da certidão de dívida 

ativa.  

  

Ademais, as taxas reconhecidas como inconstitucionais não 

constam da CDA, mas apenas do pedido de parcelamento 

(fl.04). 

 

Neste contexto, diante de eventual entendimento de excesso 

no campo fundamentação da CDA, caso entenda o 

Magistrado, deve ser oportunizado ao município emendar a 

inicial, com sua substituição, na forma do art. 2º, §8º, da 

Lei nº 6.830/80. (...)”  

 

Confira-se, ainda, os seguintes trechos da fundamentação do acórdão: 

 

(...) O pedido de perícia é meramente genérico (Perícia 

Fiscal/Contábil/Documental) sem que o Apelante consiga 
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identificar ao Órgão Julgador qual seria a real necessidade 

dessa prova técnica, até mesmo porque divorciada dos 

pedidos elencados na inicial. Nesse sentido, uma vez que a 

falta de perícia foi objeto de embargos de declaração, estes 

foram oportunamente rejeitados pelo juízo. É flagrante a 

desnecessidade da perícia requerida. 

... 

No caso em tela, uma vez comprovado pela parte Apelada 

que efetivou a notificação eletrônica à empresa Apelante, 

resta claramente desnecessária a alegada produção de prova 

pericial, que deixa exsurgir um intuito meramente 

procrastinatório. (...) 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO 

ACERCA DA REGULARIDADE DA CDA. QUESTÃO 

ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 

ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. JUNTADA DE CÓPIA DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

DESNECESSIDADE. ÔNUS DE ILIDIR A 

PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA 

QUE COMPETE AO CONTRIBUINTE. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 1. O Tribunal de origem 

baseou-se na interpretação de fatos e provas para concluir 
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pela higidez da Certidão de Dívida Ativa. Portanto, claro 

está que, para o Superior Tribunal de Justiça chegar a 

entendimento diverso, sobretudo no que concerne à aferição 

do preenchimento ou não dos requisitos essenciais à 

validade da CDA, demandaria inevitável reexame de 

matéria fática, procedimento vedado em recurso especial, 

consoante enunciado da Súmula 7/STJ. (...) (AgInt no 

AREsp n. 2.550.798/RS, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Segunda Turma, julgado em 12/3/2025, DJEN de 

19/3/2025.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 

OCORRÊNCIA. PERITO. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. 

ELEMENTOS. AUSÊNCIA. REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. (...) 2. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 

sentido de que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, 

indeferir, fundamentadamente, aquelas que reputar 

desnecessárias, de acordo com o princípio do livre 

convencimento motivado, não havendo, no caso, 

cerceamento de defesa. (...) 5. A modificação do julgado 

recorrido para reconhecer o cerceamento de defesa e a 

suspeição do experto, nos termos como delineados na peça 

recursal, implica o revolver de aspectos fático-probatórios, 

providência inviável em sede de recurso especial, nos termos 

da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 6. Agravo interno 

desprovido. (AgInt no REsp n. 1.897.124/MA, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
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11/10/2021, DJe de 22/10/2021.)  

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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